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AO(À) SR.(A) PREGOEIRO(A) E EQUIPE DE APOIO DO MUNICÍPIO DE MARMELEIRO – 
ESTADO DO PARANÁ 
 
Ref: Edital nº 80/2024. 
 

MÜLLER INDÚSTRIA DE MÁQUINAS DE CONSTRUÇÃO LTDA., estabelecida 
na Rodovia RS 118, km 22, nº 5195, Bairro Bom Sucesso, na cidade de 
Gravataí – RS, CEP 94.130-390, inscrita no CNPJ nº 11.938.604/0001-08, na 
qualidade de licitante do Pregão eletrônico acima mencionado vem 
respeitosamente, tempestivamente, com fulcro na Lei de Licitações 
14.133/2021, com aplicação subsidiária, da Lei Complementar nº 123/06, 
juntamente da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73/2022 e dos 
regramentos contidos no edital supra, apresentar  

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL  

em face das exigências contidas no instrumento convocatório, requerendo 
assim as modificações necessárias. 

  
Marmeleiro - PR, 05 de dezembro de 2024. 

 

1 RAZÕES DA IMPUGNAÇÃO 

 
Com a devida vênia, a impugnante discorda das exigências contidas no Edital 80/2024, em 

relação ao equipamento Rolo Compactador, descrito no Termo de Referência. 
Ao ajustar as características do objeto licitado, foi imposto aos participantes condições 

técnicas abusivas, dificultando a participação e a adequação aos critérios de habilitação, causada 
pelas variadas especificações restritivas articuladas no edital. 

A Administração Pública, utilizando de suas competências com o objetivo de satisfazer as 
necessidades do interesse público, formalizou o presente edital, de forma que indiretamente 
cerceou a ampla concorrência. 

Cabe-nos alertar sobre a forma como estão sendo conduzidas as licitações, afrontando aos 
princípios constitucionais da isonomia e impessoalidade, insertos no art. 5º da Lei 14.133/21, 
princípios estes que baseiam o procedimento licitatório e devem ser observados primordialmente. 

Fazendo uso juntamente da proporcionalidade, o Poder Público deve aplicar em seus atos 
administrativos com equidade na tomada de decisões, assim avaliando sempre preceitos 
fundamentais inerentes ao procedimento licitatório 

Em suma, na análise do objeto, foi possível identificar que o mesmo contém certas cláusulas 
abusivas, em relação as licitantes que não possuem o respectivo componente, tendo em vista que 
os componentes em questão delimitam desnecessariamente o objeto, sem a justificativa apropriada. 
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Exigências, essas que se apresentam, descabidas em comparação com o ordenamento 
licitatório, que regra as licitações públicas com base em princípio solidificados, que deixam de ter 
sua prevalência ao serem expostos a situações restritivas como esta. 

Dessa forma, com base na legislação vigente e utilizando da principiológica jurídica que guia 
os procedimentos licitatórios, é que a Müller pugna pelo ajuste das respectivas exigências, de forma 
a melhorar o prosseguimento do certame. 
 
1.2 DA INSUFICIÊNCIA DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP) 
 

Analisando o presente instrumento convocatório, é possível identificar que o mesmo 
delimitou as especificações no que tange à força centrífuga em alta de no mínimo 255 kn e em baixa 
de no mínimo 190 kn, de forma não condizente com o já orientado. 

A nota técnica do Centro de Apoio Operacional da Moralidade Administrativa (CMA) e do 
Grupo Especial Anticorrupção (GEAC) 2/2017 do MPSC, orienta aos promotores de justiça com 
atuação na área de Moralidade Administrativa no sentido de que, para a compra de máquinas 
pesadas, deve estar descrito no objeto do edital somente as características básicas do equipamento. 

O presente Edital 80/2024 deve ser REFORMADO, tendo em vista a falta de justificativa 
quanto as condições técnicas limitantes exigidas, pois ao descrever as medidas especificas de força 
centrifuga, o edital coloca uma delimitação restritiva em excesso, desconsidera uma gama de 
fornecedores aptos a cumprirem com as necessidades do Município. 

Sabe-se que o Estudo Técnico Preliminar (ETP) é responsável por descrever o interesse 
público envolvido e a melhor solução, dando base ao anteprojeto, ao Termo de Referência ou ao 
projeto básico, conforme ordena o art. 6º, inciso XX, da Lei 14.133/2021: 

 
Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se: 
XX - estudo técnico preliminar: documento constitutivo da primeira etapa do planejamento 
de uma contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução e 
dá base ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico a serem elaborados 
caso se conclua pela viabilidade da contratação; 
 

Neste interim, pode-se comprovar com a simples leitura do Edital 80/2024 que o mesmo 
não traz o Estudo Técnico Preliminar (ETP) de forma que explique as reais necessidades e 
importância da especificação do presente componente, sendo omissa a Administração do Município 
de Marmeleiro. 

Além da Lei de Licitações, em seu art. 18, inciso II, determinar que o ETP terá a definição do 
objeto, por meio do termo de referência, é esperado que o Ente Público informe sua motivação ao 
impor determinado requisito à sua aquisição. 

Sucede que, ao praticar o ato administrativo, é obrigatório que o administrador motive sua 
decisão, com o intuito de afastar a aplicação genérica do instituto do “interesse público”, para 
legitimar a execução de atos inadequados. A devida explicação sobre os meios e por que serão 
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utilizados estritamente para alcançar os fins almejados, é o que faz a mesma ser legitimada.1 

Resta claro que a Administração do Publica não disponibilizou de forma satisfatória os 
estudos necessários, podendo ser utilizado como exemplo, o entendimento do Tribunal de Contas 
de Minas Gerais nos autos do Processo nº 1102289, que manifestou sua posição a respeito do ETP: 

 
o estudo técnico preliminar ETP é, em regra, obrigatório nas modalidades de licitação 
previstas na Lei n. 14.133/2021, porquanto constitui importante instrumento de 
planejamento das contratações públicas nos termos do inciso XX, do art. 6º desse mesmo 
diploma legal. Contudo, dependendo das particularidades do objeto licitado, das condições 
da contratação e da modalidade licitatória, a elaboração do ETP poderá ser facultada ou 
dispensada, devendo o agente público responsável justificar expressamente em cada caso 
nos autos do Processo Administrativo as razões e os fundamentos da decisão de não 
elaboração do ETP” (grifamos). 
 

Restando evidente que o agente público responsável não justificou expressamente os 
fundamentos pelos quais não abarcou o Estudo Técnico Preliminar a inclusão das determinações 
restritivas quanto à força centrífuga em baixa de no mínimo 190 kn do Termo de Referência. 

Desta forma requer a reforma do edital, para que haja a devida apresentação do ETP, para 
a devida apreciação das justificativas fundamentadas. 

Considerando ainda a Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022: 
 
Art. 1º Esta Instrução Normativa dispõe sobre a licitação pelo critério de julgamento por 
menor preço ou maior desconto, na forma eletrônica, para a contratação de bens, serviços 
e obras, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional.  
[…]  
Art. 3º O critério de julgamento de menor preço ou maior desconto será adotado quando o 
estudo técnico preliminar demonstrar que a avaliação e a ponderação da qualidade técnica 
das propostas que excederem os requisitos mínimos das especificações não forem 
relevantes aos fins pretendidos pela Administração (grifamos). 

 
Juntamente podemos retirar do texto da Instrução Normativa (IN) nº 58/2022, de 8 de 

agosto de 2022 que “o ETP será elaborado conjuntamente por servidores da área técnica e 
requisitante ou, quando houver, pela equipe de planejamento da contratação”. 

Como pode ser visto no presente documento, as disposições não acompanharam as 
disposições contidas no ordenamento jurídico, sendo necessário a reformulação do instrumento 
convocatório. 

 
1.3 FORÇA CENTRÍFUGA EM BAIXA DE NO MÍNIMO 190 KN 

 
Analisando a exigência de força centrífuga em baixa de 190 kn, é necessário saber para qual 

atividade será destinado o respectivo equipamento, tendo vista que o Município de Marmeleiro 
apenas informou que estaria atendendo as necessidades do Departamento de Viação e Obras, não 
especificando, bem como não avaliando a viabilidade técnica e econômica. 

 
1 FILHO, Marçal J. Curso de Direito Administrativo. 14ª ed. Rio de Janeiro: Forense, 2023. E-book. pág. 91. 

TCE-MG
2023
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A situação fática descrita acima afronta as disposições contidas no regimento licitatório, as 
quais o Município de Marmeleiro não dispôs em seu edital as mínimas justificativas para fomentar 
sua decisão de exigir a específica e restrita delimitação de força centrífuga. 

Causa profunda estranheza ainda assim, o referido município carecer da necessidade de 
delimitar que o equipamento licitado atinja uma força centrífuga em baixa de 190 kn, considerando 
que o mesmo não dispôs justificativas de profissionais técnicos para exigir, não apresentou os 
motivos pelos quais um componente nestas condições agregaria ao interesse público e por último, 
a respectiva delimitação desqualifica cerca de 9 (nove) fabricantes de rolos compactadores, 
conforme se apresenta na tabela comparativa abaixo: 

 
 

 
Pugna-se para que seja reformulada a exigência de força centrífuga em baixa de no mínimo 

190 kn, a qual trouxe para o certame apenas dificuldades que engessam o procedimento, assim 
exige-se a modificação da exigência para 153 kn, gerando um aumento na disputa de preços e maior 
eficiência na busca pela proposta mais vantajosa. 
 

2. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
Pontuadas e reconhecidas as respectivas fundamentações acima, com o intuito de destacar 

de forma clara as irregularidades, para assim retirá-las das características do dispositivo 
convocatório, prevalecendo os princípios que regem os atos administrativos.  

Estando certo de que o atual cenário, impôs requisitos excessivos e desnecessários, 
limitando a competição, afastando-se do objetivo maior do pregão que é assegurar a participação, 
a vantajosidade para o ente público e a isonomia. 

COMPARATIVO FORÇA CENTRÍFUGA EM BAIXA MÍNIMA 190 kn 
MARCAS ESPECIFICAÇÕES 
MULLER 153 kn 

LIUGONG 190 kn 
NEW HOLLAND 145 kn 

CASE 145 kn 
AMMANN 206 kn 

JCB 147 kn 
BOMAG 158 kn 
BOMAG 196 kn 

CAT 133 kn 
DYNAPAC 180 kn 

HAMM 144 kn 
HAMM 155 kn 
XCMG 180 kn 
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Todas as exigências no edital devem vir munidas pela razoabilidade devida. Sobre o tema, 
a doutrina preceitua “A razoabilidade é o ‘bom senso’ da administração e a proporcionalidade a 
compatibilidade entre o fim que se quer alcançar e o ato a ser utilizado”.2 

Essa tratativa principiológica consiste em evitar restrições, abusos ou excessos, todavia 
exsurge claro que esta Administração furtou o caráter competitivo do certame ao exigir, sem 
qualquer justificativa técnica pertinente, que o objeto ora licitado possua características conjugadas 
presentes somente em determinados equipamentos, estando outros equipamentos similares da 
mesma categoria existente no mercado nacional, ilegalmente impossibilitados de concorrer neste 
questionável certame. 

Diante o exposto é que se requer a modificação do Edital 80/2024, retirando as 
especificações em desconformidade com o mínimo necessário par a aquisição do objeto, 
restabelecendo a justa concorrência ao presente pregão eletrônico. 

 

3. PEDIDOS 

 
Diante o exposto, requer-se à presente Comissão e Estimada Pregoeira, a apreciação da 

presente impugnação, dando-lhe PROVIMENTO, ou conforme julgamento diverso, PARCIAL 
PROVIMENTO. 

Atendendo as modificações pautadas no documento impugnatório, para assim seja 
adequado o pleito a realidade de mercado, fulcro no princípio da isonomia e da busca pela proposta 
mais vantajosa ao ente público, assim requer: 

 
a) Modificar a exigência de força centrífuga em baixa de no mínimo 190 kn para 153 kn, a 

expressiva melhora na disputa e concorrência;  
b) Reforma do presente Edital 80/2024, para a complementação do ETP e justificativa da 

inclusão da característica técnica impugnada no Termo de Referência. 
 

Tendo em vista que o Município de Marmeleiro, não justificou de forma embasada o 
motivo para a inclusão das especificações infundamentadas no respectivo edital, tornando vaga tal 
determinação e taxativo o pregão, violando o que dispõe o art. 37, XXI da CFRB, combinado com o 
art. 5º e 9º, inciso I, alínea c da Lei 14.133/2021. 

A manutenção do respectivo requisito resultará no dobro do aumento na quantidade de 
concorrentes, proporcionando uma ampla variedade de escolha, assim, a alteração no Edital 
80/2024. 

 
Nestes termos,  

pede e espera deferimento. 
 

 
2 SCATOLINO, Gustavo; TRINDADE, João. Manual de direito administrativo. 4. ed. rev., ampl. e atual. Salvador: 
Juspodivm, 2016. p. 72 
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Marmeleiro - PR, 05 de dezembro de 2024. 
 
 

JEFFERSON DA SILVA RECUS 
CPF 000.598.210-35 
E-mail: admvendas@mullerbrasil.com 
FONE: (051) 3488-3488 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
11.938.604/0001-08
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
11/05/2010

 
NOME EMPRESARIAL
MULLER INDUSTRIA DE MAQUINAS DE CONSTRUCAO LTDA

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
********

PORTE
DEMAIS

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
28.54-2-00 - Fabricação de máquinas e equipamentos para terraplenagem, pavimentação e construção, peças e
acessórios, exceto tratores

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
28.29-1-99 - Fabricação de outras máquinas e equipamentos de uso geral não especificados anteriormente, peças e
acessórios
28.33-0-00 - Fabricação de máquinas e equipamentos para a agricultura e pecuária, peças e acessórios, exceto para
irrigação
46.61-3-00 - Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso agropecuário; partes e peças
46.62-1-00 - Comércio atacadista de máquinas, equipamentos para terraplenagem, mineração e construção; partes e
peças
46.63-0-00 - Comércio atacadista de Máquinas e equipamentos para uso industrial; partes e peças
46.69-9-99 - Comércio atacadista de outras máquinas e equipamentos não especificados anteriormente; partes e peças

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

 
LOGRADOURO
ROD RS-118

NÚMERO
5195

COMPLEMENTO
KM 22 PREDIO I

 
CEP
94.130-390

BAIRRO/DISTRITO
BOM SUCESSO

MUNICÍPIO
GRAVATAI

UF
RS

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO
CONTABIL@ROMACMAIL.COM.BR

TELEFONE
(51) 3488-3488

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
11/05/2010

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 02/12/2024 às 14:15:03 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

02/12/24, 14:14 about:blank

about:blank 1/1
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PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO AO EDITAL Nº 80/2024, MUNICÍPIO DE MARMELEIRO/PR -
MÜLLER INDÚSTRIA

De Apoio Jurídico Müller <apoio.juridico@mullerbrasil.com>

Para <licitacao@marmeleiro.pr.gov.br>, <licitacao02@marmeleiro.pr.gov.br>

Data 05-12-2024 15:22

 Impugnação Marmeleiro PR 90080.2024 - Arquivo Finalizado.pdf(~6,7 MB)

Remover todos os anexos

Prezados, boa tarde.

A Müller vem através do presente e-mail, impugnar o referido Edital 80/2024.

Nestes termos,

Pede deferimento.

Att.

MÜLLER INDÚSTRIA DE MÁQUINAS DE CONSTRUÇÃO

CNPJ nº 11.938.604/0001-08

Webmail :: PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO AO EDITAL Nº 80/2024... https://webmail.marmeleiro.pr.gov.br/roundcubemail/?_task=mail&_s...

1 of 1 05/12/2024, 15:43
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MUNICÍPIO DE MARMELEIRO 
ESTADO DO PARANÁ 

 

 

Avenida Macali, n° 255, Centro – Cx. Postal 24 – CEP 85.615-000 - CNPJ: 76.205.665/0001-01  
Fone / Fax: (46) 3525-8100 – Marmeleiro - PR 

 

 
 
 

Ofício  

Marmeleiro-PR, 05 de dezembro de 2024. 

 

A Comissão Permanente de Licitações 

Setor de Licitações 

 

Assunto: Processo Administrativo nº 1759/2024 –Pregão Eletrônico nº 80/2024 

 

Prezados, 

 

Em referência ao Pregão Eletrônico nº 080/2024, especificamente quanto ao item/lote nº 

01 – Rolo Compactador, informamos que foi analisada a impugnação apresentada pela empresa 

MÜLLER INDÚSTRIA DE MÁQUINAS DE CONSTRUÇÃO LTDA., inscrita no CNPJ nº 

11.938.604/0001-08. 

Após avaliação, concluiu-se que as especificações técnicas previstas no edital, que 

estabelecem maior capacidade para o equipamento, são indispensáveis para o atendimento das 

necessidades do município. Tal decisão fundamenta-se na busca por maior eficiência e eficácia 

na execução dos serviços públicos relacionados à operação do referido equipamento. Assim, 

não vemos qualquer falha no ETP elaborado. 

Ademais, percebe-se que a impugnante mesmo apresenta a possibilidade de mais de um 

concorrente participar do certame.  

Dessa forma, mantêm-se inalteradas as exigências técnicas descritas no edital, conforme 

publicado, reafirmando o compromisso desta administração com a transparência e o atendimento 

às necessidades reais do município. 

Colocamo-nos à disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais que se fizerem 

necessários. 

Atenciosamente, 

 

 
 
 

Alcides Severo 
Diretor do Departamento de Viação e Obras 
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Marmeleiro, 06 de dezembro de 2024. 

 

 

Processo Administrativo Eletrônico n.º 1759/2024 

Pregão Eletrônico n.º 080/2024 

 

Parecer n.º 347/2024 - PG 

 

I – Relatório 

Trata-se de análise de pedido de impugnação ao Edital do Pregão Eletrônico n.º 

080/2024, que tem como objeto a contratação de empresa para fornecimento de rolo compactador. 

A empresa Müller Indústria de Máquinas de Construção Ltda apresentou impugnação 

ao Edital por entender, em síntese, que o descritivo do edital é discriminatório em sua relação e 

também a outras e que há ofensa a regras básicas da licitação, bem como o da isonomia ou da 

igualdade. Requer a alteração do Edital para que possa oferecer seus equipamentos. 

 

II – Da admissibilidade da Impugnação 

A previsão legal do instituto da impugnação de instrumento convocatório em processo 

licitatório da Administração Pública federal consta no art. 164 da Lei Federal n.º 14.133/21, conforme 

segue: 

 

“Art. 164. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por 

irregularidade na aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus 

termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura 

do certame.” 

 

A data marcada para a sessão pública está prevista para o dia 11 de dezembro de 2024. 

A impugnação foi encaminhada na data de 05 de dezembro de 2024. Portanto, a presente impugnação 

foi oferecida tempestivamente, motivo pelo qual deverá ser recebida e conhecida pela administração. 

 

III – Fundamentação 

Importante destacar que os atos praticados pela administração nos procedimentos 

licitatórios serão observados os princípios elencados no art. 5º da Lei n.º 14.133/21: 

211



 

 
 Município de Marmeleiro 

Estado do Paraná                                  CNPJ 76.205.665/0001-01 

Av. Macali, 255 - Caixa Postal 24 - Fone/Fax (46) 3525-8100 - CEP 85.615-000 

 
 

 

2 

 

 

 

“Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da 

impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, 

da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da 

eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do 

julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, 

da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento 

nacional sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de 

setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro).” 

 

Isso visa a escolha da proposta mais vantajosa à administração pública. Com este 

intuito, as licitações devem propiciar a participação do maior número possível de participantes, com 

vistas a que o Poder Público possa efetivamente selecionar a proposta mais vantajosa dentre o maior 

número possível de propostas. Para tanto, cumpre à administração pública incentivar a participação 

do maior número de licitantes. 

A exigência, portanto, de licitação para a realização de negócios com os particulares 

significa a obrigação de oferecer aos particulares que se dispõem a fornecer o bem ou serviço, a 

oportunidade de disputar o certame em igualdade de condições, levando-se em conta o interesse da 

administração em obter o produto que melhor se adapte às necessidades, com os menores ônus. 

Examinados os autos do processo, constata-se que a impugnação promovida tem como 

fundamento que as especificações do objeto frustram o caráter competitivo do certame, 

especificamente quanto à solicitação de equipamento com força centrífuga em baixa de 190 KN. A 

impugnante questiona para qual atividade seria destinado o equipamento, eis que entende que não foi 

avaliada a viabilidade técnica e econômica. Alega causar estranheza a delimitação da força centrífuga 

sem as justificativas técnicas para a exigência. Pugna pela alteração do Edital para que seja 

reformulado para a exigência em 153 KN, exatamente aquela que seu equipamento atende e a 

complementação do ETP e justificativa da inclusão da característica técnica impugnada no Termo de 

Referência. 

Após o recebimento da impugnação, os autos foram encaminhados ao setor requisitante 

que apresentou manifestação, na data de 05 de dezembro de 2024. 

Em resposta o Diretor do Departamento de Viação e Obras informou que após 

avaliação, concluiu-se que as especificações técnicas previstas no Edital, que estabelecem maior 
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capacidade para o equipamento são indispensáveis para o atendimento das necessidades do Município, 

fundamentando na busca por maior eficiência e eficácia na execução dos serviços públicos 

relacionados à operação do equipamento. Desta forma, se manifestou pela manutenção das 

especificações exigidas. 

A decisão pelas especificações é de responsabilidade daquele que tem interesse no 

objeto. 

O descritivo não pode ser apresentado de forma que seja direcionado para que apenas 

um produto possa atendê-lo, frustrando o caráter competitivo do certame. 

Caso determinada especificação afaste alguns fornecedores, porém não seja 

direcionado para apenas um objeto, e que outra diversidade de fornecedores possa cumprir, não haverá 

irregularidades. 

Como se observa nos orçamentos buscados para a formação de preços, e até mesmo na 

impugnação apresentada, existem pelo menos três equipamentos que cumprem com os requisitos 

mínimos exigidos, o que afasta qualquer entendimento em relação à eventual direcionamento. Neste 

contexto não vislumbro irregularidades nas exigências. Observe-se que caso fosse alterado o 

descritivo para atender o impugnante, haveria a necessidade de nova formação de preços, eis que, a 

priori, haveria diferença no preço dos produtos que teriam especificações inferiores às exigidas. As 

alterações serviriam para adequar a proposta do impugnante ao Edital. Entretanto a regra é que o 

fornecedor se adapte às exigências editalícias, e não que o Edital se adapte às necessidades do 

fornecedor. 

 

IV – Conclusão 

Diante do exposto, não vislumbro irregularidades no edital, entendendo possível a 

manutenção em seus termos originais, se assim entender pertinente o departamento solicitante. 

É o parecer. 

 

 

Ederson Roberto Dalla Costa 

Procurador Jurídico 
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Oficio nº 032/2024 - Setor de Licitações 

 

Marmeleiro, 06 de dezembro de 2024. 

 

A empresa MULLER INDUSTRIA DE MAQUINAS DE CONSTRUÇÃO LTDA, inscrita no CNPJ nº 

11.938.604/0001-08. 

 

Resposta: Impugnação ao Pregão Eletrônico nº 080/2024 – Processo Administrativo Eletrônico nº 

1759/2024.  

 

Considerando a impugnação apresentada pela empresa MULLER INDUSTRIA DE MAQUINAS 

DE CONSTRUÇÃO LTDA, inscrita no CNPJ nº 11.938.604/0001-08. 

Considerando que a empresa apresentou impugnação ao Edital por entender, em síntese, que o 

descritivo do edital é discriminatório em sua relação e também a outras e que há ofensa a regras básicas da 

licitação, bem como o da isonomia ou da igualdade. Requer a alteração do Edital para que possa oferecer 

seus equipamentos. 

Considerando o Parecer Jurídico nº 347/2024 – PG, que examinou os autos do processo, constatou 

que impugnação promovida tem como fundamento que as especificações do objeto frustram o caráter 

competitivo do certame, especificamente quanto à solicitação de equipamento com força centrífuga em 

baixa de 190 KN. A impugnante questiona para qual atividade seria destinado o equipamento, eis que 

entende que não foi avaliada a viabilidade técnica e econômica. Alega causar estranheza a delimitação da 

força centrífuga sem as justificativas técnicas para a exigência. Pugna pela alteração do Edital para que seja 

reformulado para a exigência em 153 KN, exatamente aquela que seu equipamento atende e a 

complementação do ETP e justificativa da inclusão da característica técnica impugnada no Termo de 

Referência. 

Após o recebimento da impugnação, os autos foram encaminhados ao setor requisitante que 

apresentou manifestação, na data de 05 de dezembro de 2024. 

Em resposta o Diretor do Departamento de Viação e Obras informou que após avaliação, conclui-se 

que as especificações técnicas previstas no Edital, que estabelecem maior capacidade para o equipamento 

são indispensáveis para o atendimento das necessidades do Município, fundamentando a decisão na busca 

por maior eficiência e eficácia na execução dos serviços públicos relacionados à operação do equipamento. 

Desta forma, se manifestou pela manutenção das especificações exigidas. 

A decisão pelas especificações é de responsabilidade daquele que tem interesse no objeto. 

O descritivo não pode ser apresentado de forma que seja direcionado para que apenas um produto 

possa atendê-lo, frustrando o caráter competitivo do certame. 

Caso determinada especificação afaste alguns fornecedores, porém não seja direcionado para apenas 

um objeto, e que outra diversidade de fornecedores possa cumprir, não haverá irregularidades. 

Como se observa nos orçamentos buscados para a formação de preços, e até mesmo na impugnação 

apresentada, existem pelo menos três equipamentos que cumprem com os requisitos mínimos exigidos, o 

que afasta qualquer entendimento em relação à eventual direcionamento. Neste contexto não vislumbro 

irregularidades nas exigências. Observe-se que caso fosse alterado o descritivo para atender o impugnante, 

haveria a necessidade de nova formação de preços, eis que, a priori, haveria diferença no preço dos produtos 

que teriam especificações inferiores às exigidas. As alterações serviriam para adequar a proposta do 

impugnante ao Edital. Entretanto a regra é que o fornecedor se adapte às exigências editalícias, e não que 

o Edital se adapte às necessidades do fornecedor. 

Diante do exposto, não vislumbro irregularidades no edital, entendendo possível a manutenção em 

seus termos originais, se assim entender pertinente o departamento solicitante. 

214

mailto:licitacao@marmeleiro.pr.gov.br%20/%20licitacao02@marmeleiro.pr.gov.br


 

  MUNICÍPIO DE MARMELEIRO 
ESTADO DO PARANÁ 

 

 

 

CNPJ: 76.205.665/0001-01 

Avenida Macali, n° 255, Centro – Cx. Postal 24 – CEP 85.615-000   
E-mail: licitacao@marmeleiro.pr.gov.br / licitacao02@marmeleiro.pr.gov.br – Telefone: (46) 3525-8107 / 8105 

 

Considerando o Parecer Jurídico nº 347/2024 – PG, o Agente de Contratação decide por manter o 

Edital em seus termos originais.  

Sem mais para o momento, apresentamos protestos de estima e elevada consideração.  

 

 

 

 

Daverson Colle da Silva 

Agente de Contratação 

Portaria nº 7.331 de 12/06/2024 
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